
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.369.011 - SP (2013/0053636-2)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : RONNY CARDOSO TORQUATO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. PREPONDERÂNCIA. VETORES UTILIZADOS PARA A 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE E REGIME INICIAL PRISIONAL. 
POSSIBILIDADE.
1. É pacífico no âmbito deste Sodalício o entendimento de que, no 
momento da fixação da reprimenda, o julgador deve valorar, com 
preponderância sobre as demais circunstâncias judiciais, a 
natureza e a quantidade da droga, nos termos do previsto no art. 
42 da Lei n. 11.343/2006.
2. Logo, considerando-se a apreensão, na espécie, de 1,725kg de 
cocaína, evidencia-se justificada a elevação da pena-base, assim 
como a determinação do regime inicial fechado.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/06. ESCOLHA DE FRAÇÃO DE REDUÇÃO 
AQUÉM DA MÁXIMA SEM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DOS PARÂMETROS JÁ 
CONSIDERADOS NA DETERMINAÇÃO DA PENA-BASE.
1. No que toca ao quantum de redução a ser aplicado por força da 
incidência da causa de diminuição do tráfico prevista no art. 33, § 
4º da Lei n. 11.343/2006, verifica-se que o Tribunal a quo alterou a 
fração fixada na sentença condenatória sem, todavia, declinar 
fundamentação suficiente, vinculada ao caso concreto.
2. No ponto, vale registrar que esta Corte Superior passou a se 
alinhar ao entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal, no 
sentido de que a utilização da quantidade e do tipo da droga  tanto 
no estabelecimento da pena-base como na aplicação do 
mencionado redutor caracteriza bis in idem.
CAUSA DE AUMENTO. TRANSNACIONALIDADE DO CRIME. 
AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. FUNDAMENTO DIVERSO.
1. Em se tratando o crime de tráfico ilícito de entorpecentes de 
delito de ação múltipla, fica afastada a alegação de bis in idem  na 
aplicação da causa de aumento prevista no art. 40, I, da Lei n. 
11.343/2006, pois o fato de trazer consigo a droga já conduz à 
configuração da tipicidade formal, enquadrando a conduta no tipo 
do art. 33.
2. Agravo regimental a que se da provimento em parte, apenas 
para restabelecer a fração de redução adotada na sentença de 
piso, redimensionando a pena aplicada ao agravante.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator" Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador convocado do TJ/SC), Felix Fischer e Gilson Dipp votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.369.011 - SP (2013/0053636-2)
  

AGRAVANTE : RONNY CARDOSO TORQUATO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 590 a 595) 

que negou seguimento ao recurso especial da defesa, mantendo a pena privativa de 

liberdade de 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão aplicada ao ora agravante pela  

prática do crime de tráfico internacional de drogas.

Sustenta, de início, que a natureza e quantidade da droga, na hipótese, 

não justificam a exasperação da pena-base, tampouco a fixação do regime inicial de 

cumprimento fechado, por não excederem o ordinário.

Aponta, outrossim, ausência de fundamentação adequada no tocante à 

escolha da fração de diminuição de pena em virtude da aplicação do art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/06, advertindo que a natureza e quantidade da droga não podem servir a esse 

desiderato, sobretudo porque tais parâmetros já foram considerados quando da fixação 

da pena-base.

Registra, ainda, ocorrer dupla punição na majoração da reprimenda em 

face da transnacionalidade do tráfico, pois o tipo penal do art. 33 do referido diploma 

legal já prevê em seu caput os verbos importar e exportar.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

da questão ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.369.011 - SP (2013/0053636-2)
  

VOTO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): 

A decisão agravada deve ser revista em parte.

Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre na espécie, é 

pacífico no âmbito deste Sodalício o entendimento de que a fixação da reprimenda 

básica deve valorar, com preponderância sobre as demais circunstâncias judiciais, a 

natureza e a quantidade da substância entorpecente, conforme o disposto no art. 42 da 

Lei n. 11.343/2006. 

Nessa direção, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 1. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
182/STJ. 2. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA. ART. 42 DO CP. 
POSSIBILIDADE. 3. RECONHECIMENTO DA DELAÇÃO 
PREMIADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356/STF. 4. CAUSAS DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTAS NOS ARTS. 14 DA LEI N. 9.807/1999 E 41 DA LEI N. 
11.343/06. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 5. AUSÊNCIA DE 
COLABORAÇÃO EFETIVA. 6. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. REPRIMENDA SUPERIOR A 4 (QUATRO) 
ANOS. 7. AGRAVO IMPROVIDO. [...]
2. A quantidade e a qualidade da droga são circunstâncias 
preponderantes na dosimetria da pena, nos termos do que 
disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/06. Assim, a majoração da 
pena-base encontra-se devidamente justificada, diante da 
apreensão, com a agravante, de 2,135 kg (dois quilos e cento e 
trinta e cinco gramas) de cocaína. [...]
6. Mantidos os termos da sentença condenatória, fica superado o 
pleito de substituição da pena segregatória por medidas restritivas 
de direitos, visto que a quantidade de pena fixada, acima de 4 
(quatro) anos de reclusão, não comporta a concessão do benefício, 
conforme descrito no art. 44, I, do Código Penal.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1317120/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 14/6/2013)

Nesse sentido, considerando a apreensão, na hipótese, de 1,725 kg de 
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cocaína, assim como que a ponderação das circunstâncias do crime não é operação 

aritmética, em que se dá pesos absolutos a cada uma delas, evidencia-se justificada a 

determinação da pena-base em 6 anos, pois demonstrada a maior reprovabilidade da 

conduta, notadamente em virtude da internacionalidade do delito.

Cumpre consignar, ainda, por oportuno, que a alteração da análise das 

circunstâncias judicias realizada na origem demandaria necessariamente o reexame de 

provas, o que é vedado na via especial, a teor do verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Aliás, também a fixação do regime inicial de desconto corporal deve se 

pautar no exame das circunstâncias judiciais, consoante os arts. 33, § 3º e 59 do CP e 

42 da Lei de Drogas, pelo que justificado o modo inicial fechado na espécie.

A esse respeito, veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
OBRIGATORIEDADE DE REGIME INICIAL FECHADO AFASTADA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUALIDADE E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA (2.735G DE CRACK). CABÍVEL O REGIME 
MAIS RIGOROSO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 544, § 4.º, inciso II, alínea b, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, é 
possível o Relator conhecer do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial quando o recurso for manifestamente inadmissível, 
prejudicado ou estiver em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante no tribunal.
2. O regime inicial fechado foi fixado com expressa menção às 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, 
sendo de especial relevo a quantidade e a qualidade da droga 
encontrada na posse do Agravante - 2.735g (dois mil setecentos 
e trinta e cinco gramas) de crack -, fator suficiente para 
demonstrar que a gravidade da conduta extravasa a 
normalidade do tipo penal em apreço, a teor do art. 42 da Lei n.º 
11.343/2006.
3. Da mesma forma, a quantidade e a qualidade da droga 
apreendida demonstra que não se mostra socialmente 
recomendável a conversão da pena privativa de liberdade em 
sanções restritivas de direitos, conforme bem observado pelo 
Tribunal a quo.
4. À míngua de argumentos novos e idôneos para infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, mantenho-a incólume.
5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 413.137/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 3/6/2014, DJe 11/6/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO 
IMPOSTO EM RAZÃO DA QUALIDADE E DA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE.
1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como substitutivo do 
recurso adequado. Precedentes.
2. É possível o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, desde 
que com base em elementos concretos contidos nos autos. Na 
espécie, o regime inicial fechado foi mantido levando-se em 
consideração a qualidade e a quantidade de droga apreendida, 
a saber, 510 g de crack. Ilegalidade inexistente.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 257.327/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 21/06/2013)

No que diz respeito ao quantum de redução a ser aplicado por força da 

incidência da causa de diminuição do tráfico estabelecida no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, entretanto, verifica-se que o Tribunal Regional recorrido não empregou 

fundamentação suficiente, vinculada ao caso concreto, ao reduzir a fração fixada na 

sentença condenatória de 2/3 para 1/6.

Com efeito, extrai-se do acórdão da origem, litteris:

A causa de diminuição prevista no § 4, do art. 33, da Lei 
11.343/06, foi corretamente aplicada sobre a pena do 
acusado, presumindo-se que não integra o cotidiano de 
organização criminosa, pelo contexto dos autos, 
deduzindo-se uma prática casual, considerando-se, 
igualmente, sua primariedade e inexistência de registros. No 
entanto, afigura-se desarrazoada a fixação da benesse no 
seu patamar máximo, o qual deve ser reservado para 
casos de periculosidade extremamente reduzida, razão pela 
qual se mostra razoável o seu dimensionamento na fração 
de 1/6 (um sexto). (fls. 498)

No ponto, é importante consignar que ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção deste Tribunal Superior modificaram recentemente o entendimento até 

então vigente para alinhar-se à orientação firmada no Supremo Tribunal Federal, no 

sentido de que a utilização da quantidade e natureza da droga como vetores para a 

fixação tanto da pena-base como do redutor referido caracteriza bis in idem.
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A propósito, transcreve-se os seguintes julgados da Corte Suprema:

HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
COCAÍNA. DOSIMETRIA DA PENA. NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA. OCORRÊNCIA DE INDEVIDO BIS IN IDEM.
1. As instâncias de origem consideraram a natureza e a quantidade 
do entorpecente tanto na primeira quanto na terceira fase do 
processo de dosimetria da pena. Circunstância caracterizadora de 
indevido bis in idem, conforme a atual orientação do Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (HC 112.776 e HC 109.193, Rel. Min. 
Teori Zavascki).
2. Ordem parcialmente concedida apenas para que o juízo de 
origem refaça a dosimetria da pena com base na jurisprudência 
assentada pelo Plenário do STF. (HC 115466, Relator: Min. 
MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/5/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-122 DIVULG 23-6-2014 PUBLIC 24-6-2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
NÃO CONHECIDA NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO PARÁGRAFO 4º DO ARTIGO 33 DA LEI 
11.343/2006. BIS IN IDEM. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. [...]
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal reputou configurado bis 
in idem na consideração cumulativa da quantidade e da espécie da 
droga apreendida, como indicativos do maior ou menor 
envolvimento do agente no mundo das drogas, na exasperação da 
pena-base e no dimensionamento previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006. Nessa linha, a sentença condenatória incide no vício 
do bis in idem. [...]
6. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. 
Concessão de habeas corpus de ofício para que o juízo 
sentenciante proceda à dosimetria da pena nos termos dos 
parâmetros estabelecidos por esta Suprema Corte. (RHC 119208, 
Relatora: Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
11/3/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-071 DIVULG 9-4-2014 
PUBLIC 10-4-2014)

Na mesma linha, eis os precedentes deste Sodalício:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. 
UTILIZAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE E PARA A 
NEGATIVA DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. BIS 
IN IDEM. OCORRÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO, 
DE OFÍCIO. [...]
2. Em recentes decisões proferidas em 19 de dezembro de 2013, 
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nos autos dos HC's n.º 109.193/MG e n.º 112.776/MS, ambos de 
relatoria do Ministro Teori Zavascki, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal decidiu, por maioria de votos, que a utilização da 
quantidade e/ou qualidade da droga tanto no estabelecimento da 
pena-base como na aplicação do redutor descrito do art. 33, § 4º, 
da Lei n.º 11.343/2006 caracteriza bis in idem, entendimento este 
que, embora não seja dotado de caráter vinculante, deve também 
ser adotado por esta Corte, em homenagem aos princípios da 
isonomia e da individualização da pena. No momento da 
individualização da pena, deve o magistrado escolher em que fase 
da dosimetria as circunstâncias referentes à quantidade e à 
natureza da droga devem ser consideradas, cuidando para que 
sejam valoradas apenas em uma etapa, a fim de se evitar o odioso 
bis in idem.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim 
de determinar que o Tribunal a quo proceda à nova dosimetria da 
pena da paciente, utilizando a quantidade e a natureza da droga 
em somente uma das etapas do cálculo da pena.
(HC 280.234/MG, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/6/2014, DJe 4/8/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO. PARÂMETRO PARA ESCOLHA DO PATAMAR. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. BIS IN IDEM. 
NECESSIDADE DE ACOMPANHAR O ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO STF. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ANÁLISE DO REQUISITO 
SUBJETIVO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA A ORIGEM. [...]
2. Deve ser reconhecido o bis in idem quando se utiliza a 
quantidade e qualidade da droga como fundamento para a fixação 
da pena-base e para a escolha do patamar referente à causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. De fato, 
diante da posição adotada pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal sobre o tema, não há motivo para insistir na manutenção 
da tese contrária.
3. Circunstância inerente à autoria não pode ser utilizada como 
fundamento para justificar a escolha do patamar referente à causa 
de diminuição. [...]
5. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1256899/SP, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 27/6/2014)

Portanto, não sendo possível, na espécie, extrair fundamentos idôneos 

para o redimensionamento do patamar de redução em razão da incidência da causa 

especial de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, cumpre, 

como sustenta a defesa, restabelecer a fração adotada pelo magistrado de piso.

No mais, esta Corte já firmou entendimento de que o de tráfico, por ser 
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delito de ação múltipla, não permite seja reconhecida a ocorrência de bis in idem na 

conduta de exportar drogas, pois o simples fato de "trazer consigo" o entorpecente é 

suficiente à configuração da tipicidade formal, enquadrando a conduta no tipo do art. 33 

do referido estatuto.

Logo, a majorante prevista no art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006 pode ser 

aplicada, legitimamente, porque justificada por fundamento diverso.

A propósito, o julgado a seguir:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES. INDIVIDUALIZAÇÃO DA SANÇÃO PENAL. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE 
EXACERBADA. PROPORCIONALIDADE. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 EM 
PATAMAR DIVERSO DO GRAU MÁXIMO. QUANTIDADE DE 
DROGA. NÃO OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
TRANSNACIONALIDADE. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO 
DA PENA PREVISTA NO ART. 40, I, DA LEI DE DROGAS. NÃO 
OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. [...]
- Consoante pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior, 
em se tratando o crime de tráfico ilícito de substâncias 
entorpecentes de delito de ação múltipla, que possui como 
núcleos verbais as condutas de "trazer consigo", "guardar" ou 
transportar", fica afastada a alegação de bis in idem pelo uso 
da causa especial de aumento de pena da transnacionalidade 
(art. 40, I, da Lei de Drogas). Precedentes. [...]
- O habeas corpus como ação de rito célere e cognição sumária 
deve estar instruído com toda a documentação necessária para a 
imediata compreensão da controvérsia, sob pena de não 
conhecimento da ordem. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 
173.174/SP, Rel. Min. MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, DJe 19/4/2013)

Assim, mantidos os demais parâmetros estabelecidos no aresto a quo, 

quais sejam, pena-base em 6 anos, diminuição em 1/6 em razão do reconhecimento da 

atenuante da confissão espontânea e, finalmente, aumento na mesma fração em 

virtude da internacionalidade do crime, resta firmada a sanção privativa de liberdade em 

1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, além de 169 dias-multa.

Ante o exposto, da-se provimento parcial ao agravo regimental, apenas 

para redimensionar a pena corporal aplicada ao agravante, nos termos acima.

É o voto.
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Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONNY CARDOSO TORQUATO
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator"

Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Felix 
Fischer e Gilson Dipp votaram com o Sr. Ministro Relator.
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